
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ama
PROCESSO 2.12: 10280/001.853/88-65.
RECURSO 2442: 04.559
MATÉRIA	 PIS/FATURAMENTO - EXS: 1984 E 1985
RECORRENTE : ABC-AGROPECUARIA BRASIL NORTE S/A PRODUÇA0 E EXPORTAÇAO.
RECORRIDA : DRF EM BELÉM - PA

- SESSAO DE : 10 de novembro de 1995 _ 	 - _
ACORDA() Ná: 103-16.834

PIZZEAMAttEELQ_aaliMajA - A solução dada ao pro-
cesso matriz, relativo ao imposto de renda pessoa jurí-
dica, aplica-se ao litígio decorrente em tema de con-

_ tribuiçãó ao PIS.

Dado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ABC-AGROPECUARIA BRASIL NORTE S/A PRODUÇA0 E
EXPORTAÇA0.,

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao'
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a:integrar o pre-

sente julgado.

4 4 : Pe ROD- Gr. 'r :ER
PRESIDENTE - E REDATOR

FORMALIZADO EM 22 MAR 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Maria Ilca Castro Lemos Diniz, Otto Cristiano de Oliveira.

Glasner, Vilson Biadola, Victor Luís de Salles Freire e Márcio Machado

Caldeira. Ausente o Conselheiro Edvaldo Pereira de Brito.ii
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RECURSO N2: 04.559

ACORDA° NQ: 103-16.834
RECORRENTE : ABC-AGROPECUARIA BRASIL NORTE S/A PRODUÇAO E EXPORTAÇAO.

}SELAIS:à/3,1Q

Trata-se de recurso voluntário contra decisão de pri-

meira instância que manteve, parcialmente, exigência de contribuição
ao PIS/FATURAMENTO, com fulcro nas disposições da Lei Complementar n2

07/70 e legislação posterior, exercícios financeiros de 1984 e 1985;

no valor de Cz$ 5.010.85, mais os consectários legais, lançada em vir-

tude da constatação de omissão de receita, em outro probesao instaura-

do contra a empresa relativo ao IRPJ, segundo descrito n .o auto de in-

fração de fls. 01/02.

A contribuinte, tanto na impugnação, fls. 08/10, como

no recurso, fls. 59/64, em resumo reporta-se ao fato de se tratar de

processo decorrente para pedir seja sobrestado até o julgamento do

processo matriz, esperando seja julgada procedente a impugnação prin-

cipal e, consequentemente considerado nulo o auto de infração.

É o relatório.

_
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ACQRDAO N2 103-16.834

M12112

Conselheiro CANDIDO RODRIGUES NEUBER, Relator

O recurso é tempestivo. Dele tomo conhecimento.

A presente exigência é decorrente daquela constituída

no processo n2 10280/001.852/88-01, recurso voluntário n2 -101.068,

julgado por esta Câmara na assentada de 18.10.94, que lhe deu provi-

mento, - por unanimidade de votos, segundo Acórdão n2 103-15.474, que

teve por relator o ex-Conselheiro Flávio almeida Migowski.

Referida decisão aplica-se integralmente ao caso pre-

sente face à íntima relação de causa e efeito existente entre as exi-

gências de IRPJ e do PIS/FATURAMENTO devido ao suporte fático comum

que as instruem.

Voto no sentido de dar provimento ao recurso em conso-

nância com o decidido no processo matriz.

Brasília (DF), em 10 de novembro de 1995

-
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